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ENSINO PRIMÁRIO E RURAL
a inttal-
do Esta-Dando organisação rural ao Grupo Escolar do Butantan e permittmdo

lação da escolas junto aos estabelecimentos industriaes, o governo
do dá mais um grande passo em beneficio da nossa instrucçao

o GRUPO ESCOUAR RURAL DO
BUTANTAN

servente satisfaça esta

40    O grupo
O  governo do Estado de a. Paulo

acaba de ocmdensar num decreto

I

esco^

o decreto iiontem asslgnado pelo Ensino! regendo-ee peja»
er. governador do Estado na pafta riispoeições legaes e reguí^
da Kdueaç&o, qiie recebeu o n. ^ ° nio contrariem M
72C8, È o seguinte:

governador do Estado de SAo 50^— para attendor 4a d^
Pttblo. , . dé expediente o grupo tert
considerando que, pelo decreto “ mensal de lOOgOOO.

n. 6.047, de 19 de Agosto de 1933, “ gg   alumnoa
artigo 12, paragraplio 0.°. íol traM- .„clúl(»õ o curso, houverem ODU-
íormedo em rural o grupo escolar “ melhore.s -clasíltlcaçOa»; »,
da Butantan; dlractorla do estabelecimento po-
considerando que pelo decreto “ . pequenos promloa.

n. 0.225, de 18 de De«mbro do i^t?u!iVent5s destinados aoa
mesmo anno, foi sustada a e.ve- j^^eres ruraee. dentro doa recur-
cuçio do referido decreto, sendo ‘““terço
mantido, entretanto, o caracter
rural ao prograrama daquelle es
tabelecimento;
considerando que para a effl-

clcnte nppUcaç&o e desenvolvimen
to dP6.se programma .se tornam ne
cessários professores que tenham
conhecimentos especlallsadoe de
ensino rural;
considerando a necessidade de

serem ln.stal'.adas escolas Junto a
empresas Industriaes. sob um Tegl-
men especial, decreta:
" Art. 1.® — O ensino no grupo
escolar rural de Butantan serã mi
nistrado. sob uma orientação ru
ral. tendo em vista, além da Ins-

; trueçAo primaria dos demais grupos
■ escolares, desenvolver o pendor e
: dar aptldid para as actlvldades

agrícolas e pastoris. „ ̂
Paragrapho unlco — O bonrlo ●

programmas desse grupo esoolsr
serAo organtsadoe pela Dlrectorla
do Ensino e approvados pelo s*-
cretarlo de Estado dos Negoclos da
Educaçéo e Saudo Publica.
Art. 2.° — Para os logare# de dl-

rector e professores ser&o nomea
dos. ds aocOrdo oom Indlcsçlo
fundamentada da Dlrectorla do
Ensino, professores normallstas mje
tenham revelado conhecimentos
especlaes de ensino rural.
Paragrapho 1.® — Kssas nomí*-

çôes serio feitas em commlssio ou
Interlnsmente, 4 medida que se
forem vagando as actuaes cls«es,
podendo o governo tomal-aa effe-
ctlvas depois de cinco annos de
efíectlvo «xsrclolo, desde que te
nham demonstrado, dlreçtor s
fessorea, capacidade e dedloaç&o no
desempenho d» seus c^oa, me-
dlanU proposta Justificada da Dl-

do X&BlBO.

Paragrapho 2.® — Seri dispensada
da cosnmtssSo ou InterlnlcUde o

dlreotor ou profe«r que ̂  o“-
segulr effectlvaçlo. “

soa do que dlapuzer.
Art. 7.0 — O governo pooar^

quando Julgar
lar grupoa eaoolBrea de
tíade oom aa dlsfxjslçfios dera dÇ
ereto, ou estendel-aa aoa í*
tentes, que pela sua ●
condições sa prestem ao cnalno ru
ral.
Art 8.0 — O sacratario

tado doa Negoclos da Iducaçio ●
poder* Installsu',Saude Public* .

Junto a empresas industrlasa.
colas primaria* dcrtluad** ***
ilhoB da operário*. de*de
:iaja uiu nxKlao de crlançae,
4e operários, em edade eacolar; bj

Industria*® ofíereçam*aa empresa*   - ^
çratultament*. a* installaçõe*
cessarias, de accôrdo eom aa wx-
genclaa regulamentares, ● aa rpar-
tsnham em perfeito estado <!●
íselo B hyglene.
-  Art. 8.» — Essu eecolaa aetfl®
■regidas, Intsrlnamente, por profaa-
laoras normallstas. de pKfereacda
fUbos da operarloB, aprasanta^

‘pela dlrecçio da empreea o outWUl
Jarevlamonto, a Dlrectorla do Bn«l-
;no, da accôrdo eom a qual a noe
imeaç&o sollcltaCEa será feita ou ntOi
' Paragrapho unlco — Oe J^otea-
aorai aaalm nomeados terio oa Teae
olmentoa oonstantea da tabella Uai*
olal para o ensino primário, Qua
acompanha o decreto n. 9.8M^
21 de Abril da 1933.

Art. lO.e — Bsac eecoiu eerto
maecuilnas. femlnlnaa eu rnlet—.
funoclonario oom O meemo pra-
gramrna e flacallsaçio a Que_M
acham subordinadas s« eseolas taoi
ladaa do Eathdo e poderio aeg au»-
prlmidas quando o seu fusooloa*-
mento se tomar Irregular. devMa-
mento comprovado pela Dtgeetortg
do Ensino.

Paragrapho unieo — O bonito
dessas eecotaa seri
pela Dlrectorla do Ensino, ouTtda
a dlrecçio da empresa, Junto_ft

estabalooldo

de deoorrldo o periodo <ie
houver Justa qual tiverem de funcctonai.aunos

asslgnado hontem, a estructuia
do primeiro grupo escolar rural»
Btteudendo assim ao piano de so
lução de um dos maiores pro
blemas brasileiros que é Impedir o
exodo dos campos, embors sejb
eots um pUonomeno do caracter
universal, pois todoe 01 palzes oof-
írom do mesmo mal e todos elles
procuram através da escola equili
brar o encontrar remedlo que seja
efflcaz e ponha termo 4 ameaça
de uma desorganlsaçao social.

O decreto de hontem,
verno do Eitado,
tuneçAo de eetabcfeclmento primá
rio ds ensino rural ao grupo es
colar do Butantan, medida que se

- toma jAita e opportuna. pola só
agora 4 possível encontrar profee-
aorea que tenham conheqjmentoa
especlallsadoa-ds matéria 0 pódçní

' por Isso desenvoIvel-a cotn, -rèsiil-
‘  tado no sentido iredagoglco. Ainda

assim, no sentido de, acautelar cs
objectlvoa desse novo estabeleci
mento, oa professores serAo nomea
dos em commlssio ou interlna-

do go-
restabelece a

mento e só depois de cinco annoa
o quando demonstrarem capacida
de t dedlcaçAo no desempenho dos
eeus cargo» é que serio effectlva-
doa. Além deasas. ha outras dla-
fKJelçõea do referido decreto que
toma o gesto do governo do Estado
de alto alcance social e educa
tivo e ftil-o naturalmente credor
doa applausoa de todos quantoe
conhecem s gravidade do problema
do ruraltamo.

O grupo escolar do Butantan
eonstltulri a primeira oellula dt
um grande emprehendlmonto ad
ministrativo e que por al aô valtei
pelo melhor doe elogios. Entre
tanto. o dacreto em apreço nio se

unicamente i crtaçto derefere

Art. 11.®
aos professoras d
dlapcvlçôes regulamentares vigen
tes. no tocante a férias, Uocnt**
t faltas.

Serio applleanta
eseolas as

um estabelecimento primário do
ensino rural. Autorlsa o secretario
da Edueaçio a Inatallar Junto ia
empresas Industriaes. escolas pri
marias destinadas aos fllhoa de ope-

tes
, quando .

m Julio do secretario de Es-
dos Negocloe da Edueaçio e

CO
causa, a
tado
Baudo Publica,

Art. 3.® — O grupo escolar funo-
.elenari com dez claasea. perc^n-

1933. .
Paragrapho unlco

porteiro poderA prortdo
do preferenola por

tenha pratica de trabalhosMTU-
raes,*ou por promoçAo quando o

_ O cargo de

mente
que

rartos. Pranqueadoa aaalm, os pro
blemas de assistência ao operaria
industrial 6 ao operário agrlooia,
a admlulstraçio actual deu um

passo qua sem exaggero poderia
mos chamar de gigantesco, que
eolloca o Estado de 8. Paulo to
lado dos mala adiantados palzes,
onda a eduençAo constltue uma
das prlnclpaea preoecupaçOes dos
fOTtmos.

Art. 12.® — Ao profeasores la-
terlnoa de que trata eate daneto,
quando dlspensadoa por mdUTOs
que t,lo os desabonem, geri ooa-
tado o tempo de serrlço prest*4ov
para effclto de Ingresso na cainto>
do magistério primário.

Art. 13.® — O presente «●««■●»
entra em vigor na dato de si* nb.
bllcaçia"
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DECnETO X. 0.35, nÉ

Snata a exrra«|lo do decreto n. 0.M7, dc 10
. ncoato de :^3a.

«s PE DEZEMQno Me ISSS
y

armando de SALLES oliveira, In-

,^7 "O Estado clc sao Paulo, us.ando das
ntribuljCes <iu« lhe confôre o decreto federal n. 19.398,
ae 11 de novembro de 1920, e

Considerando que a instalação d
normal, posto com finalidade rural
aumento de. despesas*

Considerando que, antes de haver professores espe
cializados pela futura escola, nio convém instalar
pos escolares rurais;

Dccrc«a>

Art. 1.0 — Fica sustada a ercru,üo do decreto n. ..
6.«47, de 19 de ««osto de 1933.

Parágrafo l.o — Os grupos escolares ruralizados

lo art. 12, parágrafo 6,o, do referido decreto, assim
mo as reiapectJvos professores e funcionários,
ftoacâo anterior.

E«r*grafo 2,o — O programa do grupo escolar de

Butantan continua, a titulo de eípcrienela, ruralitado
ficando, porém, os respectivos funcionários e professores
com os vencimentos que percebiam no regime anterior.

Art. 2.0 — Este decreto entra em vigOr na data de
«ua publIcaçSo, revogadas as disposições om contr&rio.

Palaclo do Govêmo do Estado de Sao Paulo
de dezembro de 1983. *

fí uina nov* escola

importa em grande
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ARMANDO DE SALLES OLIVEIRA
Valdomiro «nvclm

„  "-i Secretaria da Educação e da Saude
Publi ca, SSo Paulo, em 1* de dezembro de 1935.

Avgmto Meiwllfa nrt. FHho
Diretor Geral.

Publloado


